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Resumo: Mudanças na cena polí  ca brasileira tem gerado um contexto de contrarreformas 
resultantes da lógica neoliberal, com tendência ultraconservadora, que a  ngem os direitos sociais 
conquistados, com implicações importantes nas polí  cas educacionais e sob a infl uência dos 
organismos internacionais. A Polí  ca Nacional de Educação Especial na Perspec  va da Educação 
Inclusiva (PNEEPEI) de 2008, nesse contexto, sofre ameaça de revogação, por meio do Decreto 
10.502/2020 do Ministério da Educação. O ar  go obje  va analisar mudanças propostas na revisão 
da PNEEPEI, por meio do decreto em correlação com documentos internacionais e com as polí  cas 
ultraconservadoras. Trata-se de uma pesquisa qualita  va, do  po documental. Os resultados 
apontam a relevância da PNEEPEI no avanço da educação inclusiva. O decreto, inspirado pela 
Declaração de Incheon, visa alterar a organização da Educação Especial que representa riscos à 
manutenção da perspec  va inclusiva, ao defender, dentre outros aspectos, a descaracterização 
do Atendimento Educacional Especializado, o es  mulo à matrícula em espaços especializados; 
ampliação da par  cipação do setor privado; responsabilização de famílias na decisão sobre 
matrícula. Conclui-se que a inclusão é uma construção complexa e con  nua e não ocorre só 
alterando a organização da Educação Especial, mas alterando a estrutura excludente da educação 
geral, para garan  r acesso e aprendizagem.
Palavras-chave: polí  ca educacional; organismos internacionais; educação especial inclusiva.

Abstract: Changes in the Brazilian poli  cal scenery have caused a context of counter-reforms 
which are result from the ultra-conserva  ve neoliberal tendency that aff ect acquired social rights, 
genera  ng important implica  ons for educa  onal policies under the infl uence of interna  onal 
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organiza  ons. The Decree 10.502/2020 established by the Ministry of Educa  on threatens the 
2008 Polí  ca Nacional de Educação Especial na Perspec  va da Educação Inclusiva (PNEEPEI) – 
Brazilian Na  onal Policy on Special-needs Educa  on – with repeal. This paper aims to analyze 
the changes proposed in the revision of PNEEPEI by the men  oned Decree in correla  on with 
interna  onal documents and ultra-conserva  ve policies. The research is qualita  ve based on 
documents. Results point to the relevance of PNEEPEI in advancing inclusive educa  on. The Decree, 
inspired by Inchoen Declara  on, aims at modifying the organiza  on of Special-Needs Educa  on, 
represen  ng risks to the maintenance of an inclusive perspec  ve when defending, among other 
aspects, the de-characteriza  on of Specialized Educa  onal Assistance; encouraging enrollment in 
specialized centers; expansion of private sector par  cipa  on; delegate to the families the decision 
on enrollment. It is concluded that inclusion is a complex and con  nuous construc  on and does 
not occur only by changing the organiza  on of Special-Needs Educa  on, but by changing the 
excluding structure of educa  on as whole in order to guarantee access and learning.

Keywords:  educa  onal policy; interna  onal organiza  ons; inclusive special-needs educa  on.

Resumen: Los cambios en el escenario político brasileño han provocado un contexto de 
contrarreformas resultantes de la lógica neoliberal, con tendencia ultraconservadora, que afectan 
derechos sociales adquiridos, generando importantes implicaciones para las polí  cas educa  vas 
bajo la infl uencia de los organismos internacionales. El Decreto 10.502/2020 establecido por el 
Ministerio de Educación amenaza derogar la Polí  ca Nacional de Educação Especial na Perspec  va 
da Educação Inclusiva (PNEEPEI), de 2008 – polí  ca nacional brasileña sobre necesidades educa  vas 
especiales. Este trabajo  ene como obje  vo analizar los cambios propuestos en la revisión del 
PNEEPEI por el mencionado decreto en correlación con documentos internacionales y polí  cas 
ultraconservadoras. La inves  gación es cualita  va y se basa en documentos. Los resultados 
apuntan a la relevancia del PNEEPEI en el avance de la educación inclusiva. El decreto, inspirado 
en la Declaración de Inchoen, pretende modifi car la organización de la Educación Especial, 
representando riesgos para el mantenimiento de una perspec  va inclusiva al defender, entre otros 
aspectos, la descaracterización de la Atención Educa  va Especializada; fomentar la inscripción en 
centros especializados; expansión de la par  cipación del sector privado; dejar las familias a cargo 
de la decisión sobre la inscripción. Se concluye que la inclusión es una construcción compleja y 
con  nua y no se da solo cambiando la organización de la Educación Especial, sino cambiando la 
estructura excluyente de la educación en su conjunto para garan  zar el acceso y el aprendizaje.

Palabras clave: polí  ca educa  va; organizaciones internacionales; educación de necesidades 

especiales inclusiva.

1 INTRODUÇÃO

A defesa de uma educação para todos se amplia nos anos 1990, inicialmente 
na Conferência Mundial de Educação para Todos e da qual se originou a Declaração 
Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990), nos quais se inscrevem as lutas 
em favor do direito à educação das pessoas com defi ciência. A essa convenção, 
seguiram-se a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), que trata de princípios, 
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polí  cas e prá  cas na área das necessidades educa  vas especiais; a Convenção 
de Guatemala (UNESCO, 1999), que aborda a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra pessoas com defi ciência e o favorecimento pleno de sua 
integração à sociedade; e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Defi ciência (BRASIL, 2007), que compõem o repertório em defesa da proteção 
dos direitos das pessoas com defi ciência. 

As ocorrências anteriores integram a agenda global criada por organismos 
internacionais bilaterais, como a Organização das Nações Unidas, o Banco Mundial 
e a Organização para Cooperação Econômica e o Desenvolvimento, que defendem 
um entendimento comum, no qual a educação vincula-se ao desenvolvimento 
econômico dos países como ferramenta estratégica de preparação da mão de 
obra para o mercado e para minimizar as consequências da desigualdade social.

A inclusão ganha força como perspec  va orientadora dos movimentos 
supracitados, passando a integrar as polí  cas públicas nos seus países signatá-
rios. Esse movimento tem como marco inicial a construção de uma sociedade 
democrá  ca representada, em termos polí  cos, pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (ONU, 1948), que defende a garan  a dos direitos, a igualdade de 
condições entre as pessoas e a redução das desigualdades e discriminações, prin-
cipalmente, relacionada à educação de grupos sociais historicamente excluídos. 

A perspec  va inclusiva na educação foi ra  fi cada em documento recente, 
Educação 2030: Declaração de Incheon (UNESCO, 2015), integrando a agenda 
internacional, que visa assegurar a educação inclusiva e equita  va de qualidade 
e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 

No Brasil, a crescente luta pela igualdade delineou-se a par  r dos anos 
2000, mais precisamente após o ano de 2003, quando o governo federal iniciou 
a implantação e o fortalecimento de programas sociais e de polí  cas afi rma  vas 
como alterna  vas de enfrentamento da exclusão de diferentes parcelas da popu-
lação. Estas ações culminaram com ampliação e regulamentação de direitos das 
pessoas com defi ciência na educação, saúde, transporte, dentre outros. 

Nos úl  mos anos, a Educação Especial tem sofrido muitas mudanças pa-
radigmá  cas, com implicações nas polí  cas públicas mundiais. “A mudança mais 
signifi ca  va é aquela que aponta para a necessidade de enfraquecer processos 
de afastamento da convivência em sociedade das pessoas com defi ciência” 
(BEYER, 2012, p. 2). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 
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9.394/96 (BRASIL, 1996), a Polí  ca Nacional de Educação Especial na Perspec  va 
da Educação Inclusiva (PNEEPEI) de 2008 (BRASIL, 2008) e a Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI) n. 13.146/2015 (BRASIL, 2015a) são exemplos dos avanços das po-
lí  cas brasileiras inspiradas nas declarações internacionais que defendem acesso 
à escolarização nos sistemas regulares de ensino aos estudantes com defi ciência, 
em oposição à segregação até então dominante. 

Entretanto, marcos norma  vos, por si, não asseguram os direitos das 
pessoas com defi ciência e o cumprimento dos deveres imputados ao sistema 
de ensino. As fragilidades educacionais nos mais diferentes aspectos − arquite-
tônicos, materiais, organizacionais e pedagógicos − acabam por contribuir para a 
manutenção das desigualdades de acesso e apropriação dos bens culturalmente 
produzidos, por meio da educação. É nesse cenário de contradições que as lutas 
sociais emergem para assegurar o atendimento às necessidades específi cas dos 
estudantes da Educação Especial, a par  r do estabelecimento de ordenamentos 
jurídicos específi cos, ampliando-se o acesso aos bens comuns. A PNEEPEI tem 
sido a expressão de decisões de governo alinhadas às orientações internacio-
nais, promovendo mudanças no papel da Educação Especial na organização da 
escolarização dos estudantes, em direção oposta à segregação ins  tucional, até 
então dominante no Brasil.

Muitos autores desenvolveram estudos que constataram avanços, contra-
dições e desafi os que coexistem na elaboração e efe  vação da PNEEPEI (REBELO; 
KASSAR, 2017; LUSTOSA; FERREIRA, 2020). Na contramão dos avanços alcançados 
por essa Polí  ca, a proposta de sua revisão apresentada pelo MEC, em 2018, 
resultou no Decreto n. 10502/2020 (BRASIL, 2020a). Em virtude da elaboração 
do documento ter se dado sem diálogo amplo com a sociedade, desencadeou 
mobilização polí  ca por parte da comunidade acadêmica e militantes dos direi-
tos dos estudantes da Educação Especial, com apoio de alguns parlamentares. 
Essa mobilização resultou na suspensão da efi cácia do documento pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

Entendemos que as condições históricas e materiais que ameaçam as garan-
 as cons  tucionais relacionadas ao direito dos estudantes da Educação Especial, 

mesmo com a suspensão do Decreto pelo STF, con  nuam vigentes e se expressam 
concretamente nas concepções e diretrizes integrantes deste documento. Desta 
feita, o texto aqui apresentado obje  va analisar as mudanças propostas na revisão 
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da PNEEPEI, por meio do Decreto do MEC, em correlação com a Educação 2030: 
Declaração de Incheon e o contexto ultraconservador em curso no país.

Com este estudo, poderemos colocar em relevo as bases, relações e os des-
dobramentos que compreendem o rumo das polí  cas direcionadas à Educação 
Especial no Brasil, atualmente, para lançarmos luzes sobre debates e produções 
cien  fi cas necessárias ao enfrentamento epistemológico e polí  co-pedagógico em 
defesa de uma educação democrá  ca, laica, inclusiva e socialmente referenciada. 
Para isso, é fundamental explicitar e discu  r as condições contraditórias envolvidas 
na elaboração e efe  vação de polí  cas sociais nos limites da lógica capitalista, 
para pensar a construção de prá  cas coerentes com os direitos garan  dos nos 
documentos legais. 

O estudo insere-se na abordagem qualita  va defi nida por Lüdke e André 
(2013) como aquela cuja inves  gação é direcionada a compreender os fenômenos 
humanos e a natureza de suas relações consigo e com o meio social. Consiste 
numa pesquisa documental, caracterizando-se pelo “[...] exame de materiais de 
natureza diversa, que ainda não receberam um tratamento analí  co, ou que po-
dem ser reexaminados, buscando-se interpretações novas e/ou complementares” 
(GODOY, 1995). O tratamento analí  co abrangeu os documentos Declaração de 
Incheon, Decreto n. 10.502/2020 (BRASIL, 2020a), materiais escritos por en  da-
des, tais como Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diferença (LEPED), 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) − Grupo 
de Trabalho de Educação Especial (GT15) e a Associação Brasileira de Pesquisadores 
em Educação Especial (ABPEE), Coalizão Brasileira pela Educação Inclusiva, que 
versam sobre as mudanças propostas à PNEEPEI. 

O presente ar  go está organizado em três seções: a primeira aborda as po-
lí  cas públicas no contexto do capitalismo neoliberal e as suas bases para pensar 
a proposta de mudanças na Educação Especial; a segunda será dedicada à Polí  ca 
Nacional de Educação Especial Inclusiva: entre avanços e limitações; a terceira 
apresentará os riscos de descon  nuidade da perspec  va inclusiva presente na 
proposta da nova Polí  ca Nacional de Educação Especial. 
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2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS NO CONTEXTO DO CAPITALISMO 
NEOLIBERAL: BASES PARA PENSAR A PROPOSTA DE MUDANÇAS NA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL

As polí  cas públicas são construções sociais vinculadas a diferentes setores 
da administração pública e expressam a forma como os problemas sociais são 
defi nidos e podem ser enfrentados na trama complexa da correlação de forças 
integradas às disputas de grupos sociais, na esteira da luta de classes. Marcos 
norma  vos não podem ser iden  fi cados como instrumentos lineares e mecânicos 
da efe  vação de direitos sociais, e sua importância surge do caráter contraditório 
de sua cons  tuição, que sempre requer luta (CURY, 2002). Essa luta pode pavi-
mentar a conquista de direitos e oportunidades ou aprofundar os mecanismos 
de exploração existentes.

O contexto em que a PNEEPEI foi gestada, período 2003-2016, é defi nido 
como neodesenvolvimen  smo, ou seja, um projeto burguês que busca cresci-
mento econômico com menor desigualdade social, com ganhos em áreas sociais 
como a educação e o combate à extrema pobreza, mas sem intenção de alterar 
aspectos estruturais do capitalismo (ALVES, 2016). Nessa conjuntura polí  ca e 
econômica brasileira, construiu-se um caminho de ins  tucionalização do sistema 
educacional inclusivo, em nível nacional, na esteira das recomendações dos orga-
nismos internacionais, na qual a PNEEPEI é uma expressão contundente. 

A Educação Especial, como modalidade de educação, apresenta-se como 
complementar e suplementar ao ensino comum no âmbito da escolarização obriga-
tória, por meio do suporte ar  culador do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE). Pietro (2015) afi rma que essa reorganização demonstra as decisões adotadas 
pelo governo federal, com certo apoio da sociedade, pois estados e municípios 
aderiram às orientações da PNEEPEI e outros documentos do MEC.

O momento atual inaugurado com o golpe de 2016, que culminou com o 
impeachment da presidente Dilma Rousseff , testemunha o avanço do ultracon-
servadorismo econômico e social (FRIGOTTO; FERREIRA, 2019), projeto histórico 
adotado pela extrema direita no Brasil, com seus ideais negacionistas, contrários 
à liberdade de pensamento e expressão. Cada vez mais, o mercado torna-se o 
centro da organização social, livre de intervenções e regulações externas, no 
qual as polí  cas sociais são avaliadas como intervenções indesejáveis, porque 
as desigualdades são explicadas como consequências das capacidades naturais, 
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dependentes da vontade de cada indivíduo, e não das condições historicamente 
construídas (SANFELICE, 2006). 

O Estado, por sua vez, assume uma versão minimizada ante o poder de 
regular/controlar a ação do mercado nos diferentes setores da vida social, 
submetendo-se às suas regras e defendendo seus interesses. As polí  cas sociais, 
como a educação, deixam de ser um direito e se convertem em serviço/produto 
a ser consumido/negociado no mercado cada vez mais globalizado, cumprindo 
o obje  vo de “[...] liquidar com a esfera pública, o trabalhado público, liquidar a 
Educação Básica e dar ao mercado a prerroga  va de gerir as relações trabalhistas 
e os processos educa  vos” (FRIGOTTO; FERREIRA, 2019, p. 102).

No que pese as sociedades capitalistas defenderem a igualdade de oportu-
nidades, como garan  as à cidadania, por meio do acesso universal a certos bens e 
serviços, na prá  ca, a igualdade restringe-se ao mínimo de garan  as para sobre-
vivência dos indivíduos, por meio de serviços considerados requisitos humanos 
essenciais para o aumento da produ  vidade no mundo do trabalho (COSSETIN; 
DOMICIANO; FIGUEIREDO, 2020). Ou seja, não há a menor possibilidade de 
compar  lhamento dos modos e bens produção com todos os cidadãos, em uma 
sociedade organizada sob a lógica capitalista, pois esta não consegue cumprir 
suas promessas civilizatórias (ALVES, 2016).

No que tange à educação, desde 1990, houve a expansão da internacio-
nalização no campo da educação, na qual os organismos internacionais têm 
desempenhado um papel signifi ca  vo na formulação das polí  cas educacionais 
em face da globalização, seja de natureza técnica ou fi nanceira. Exemplo são as 
reformas educacionais que resultaram na elaboração de bases curriculares e o 
fortalecimento dos sistemas de avaliação em larga escala, que visam submetê-las 
às exigências do mercado (FREITAS, 2018).

Resultaram das inves  das mais recentes dos organismos internacionais na 
educação brasileira as contrarreformas curriculares do Ensino Médio, da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e da Base Nacional Curricular de Formação de 
Professores (BNC-Formação). Esses eventos compõem o conjunto das contrarre-
formas mais amplas aprovadas (Teto dos Gastos Públicos: EC n. 95/2016 [BRASIL, 
2016]; Trabalhista: Lei n. 13.467/2017 [BRASIL, 2017]; Previdência Social: EC n. 
103/2019 [BRASIL, 2019]) e em tramitação no Congresso Nacional (Administra  va: 
PEC n. 32/2020 [BRASIL, 2020b]), materializando a destruição dos direitos sociais 
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conquistados historicamente pela classe trabalhadora, na quadra histórica em que 
é improvável conciliar capital e trabalho. 

Nas contrarreformas curriculares apontadas, alterações per  nentes ao papel 
da Educação Especial inclusiva foram propostas e seguem em implementação nas 
escolas: na BNCC, o esvaziamento do papel da Educação Especial na reestrutu-
ração do currículo e a negação de sua natureza transversal como modalidade de 
ensino; a BNC-Formação se omite da responsabilidade de assumir a educação 
inclusiva ao negar conhecimentos, saberes e experiências cruciais à compreensão 
da diversidade no processo educa  vo (SANTOS et al., no prelo). 

É nesse contexto que se dá a elaboração da nova Polí  ca Nacional de 
Educação Especial (PNEE) e, apesar da educação inclusiva estar presente em sua 
denominação e ocupar centralidade nos enunciados que a compõem, apresenta-
-se mais como uma ameaça de descon  nuidade e desmonte das polí  cas educa-
cionais inclusivas do que uma proposta para aprimorar o processo iniciado pela 
PNEEPEI. Vejamos na sequência. 

3 POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA: ENTRE 
AVANÇOS E LIMITAÇÕES

A Educação Especial, em diferentes tempos históricos, refl ete os modos de 
pensar e agir da sociedade diante das pessoas com defi ciência. Para estudiosos 
como Mazzo  a (2003), embora a Educação Especial esteja presente nas polí  cas 
educacionais brasileiras, desde o fi nal da década de 1950, essa tem se apresentado 
em regra como parte indesejável do processo educacional. Essa postura, marcada 
pela rejeição da presença de pessoas com defi ciência na escola comum, é refl exo 
dos paradigmas educacionais excludentes, orientando a organização escolar por 
uma visão determinista, mecanicista e reducionista da educação (MANTOAN, 2003).

Em outra direção, reiteramos que a inclusão escolar propõe a ruptura com 
paradigmas educacionais que promovem a divisão dos sistemas de ensino em re-
gular e especial e sugere que todos os estudantes frequentem os mesmos espaços 
educacionais. Para romper com a dualidade dos sistemas de ensino e consolidar 
novos paradigmas educacionais, é necessário, dentre outros aspectos, um apa-
rato norma  vo que oriente os sistemas de ensino para inclusão dos estudantes 
da Educação Especial, garan  ndo acesso e permanência, com oportunidades de 
desenvolvimento humano. 



Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 28, n. 62, p. 11-34, jan./abr. 2023 19

Polí  cas de Educação Especial no Brasil: ameaças, contradições e descon  nuidades

A Cons  tuição Federal de 1988 (BRASIL, 2015b) é o primeiro marco na afi r-
mação da educação como um dos direitos relevantes à formação humana, como 
premissa para o exercício da cidadania. Essa lei prevê, no ar  go 206, inciso I, a 
igualdade de condições de acesso e permanência na escola como um dos princípios 
para o ensino. Garante, ainda, no ar  go 208, a oferta do AEE, preferencialmente 
na rede regular de ensino (BRASIL, 2015b). Posteriormente, a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Defi ciência da ONU, em 2006, foi ra  fi cada pelo Brasil, 
como Emenda Cons  tucional, por meio do Decreto n. 6.949/2009 (BRASIL, 2009). 

No Brasil, a tenta  va de efe  var as condições legais para romper com 
perspec  vas segregacionistas de escolarização emerge no campo educacional a 
par  r da LDB de 1996 (BRASIL, 1996), inspirada pelas declarações internacionais 
supracitadas. No Art. 58, a defi nição de Educação Especial consta como a modali-
dade de educação escolar ofertada, preferencialmente, na rede regular de ensino, 
aos estudantes com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades e superdotação (BRASIL, 2013).

A PNEEPEI, em acordo com a LDB, assinala importantes avanços na defi nição 
da Educação Especial na perspec  va inclusiva, que consiste no paradigma edu-
cacional, baseado nos direitos humanos, que “[...] conjuga igualdade e diferença 
como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal 
ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora 
da escola” (BRASIL, 2008, p. 10). Assim, afi rma o caráter transversal da Educação 
Especial em todos os níveis, etapas e modalidades. 

Essa defi nição busca romper como a ideia de sistemas paralelos de ensino 
(comum e especial) e insere no contexto da escola comum a responsabilidade pelo 
ensino dos conteúdos correspondentes aos níveis e às modalidades, nos quais 
os estudantes da Educação Especial devem ser matriculados, visando à garan  a 
da maior igualdade de oportunidades a eles, conforme assinalado no Decreto n. 
6.949/2009 (BRASIL, 2009). 

A PNEEPEI defi ne que o obje  vo da Educação Especial é garan  r o acesso, 
a par  cipação e a aprendizagem aos estudantes que compõem seu público, nas 
escolas comuns. Assinala ainda que é “[...] direito de todos os alunos estarem 
juntos, aprendendo e par  cipando, sem nenhum  po de discriminação” (BRASIL, 
2008, p. 4). Seguindo essa compreensão, apresenta o AEE como serviço que 
deve ser desenvolvido de modo integrado ao projeto pedagógico da escola e em 
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ar  culação com o ensino comum, para promover o acesso ao currículo devida-
mente adequado às necessidades específi cas dos estudantes. 

O Decreto n. 7.611/2011 estabelece a oferta do AEE no contraturno ao 
ensino comum e pode ser realizado em salas de recursos mul  funcionais na es-
cola ou em centros de AEE, inclusive em ins  tuições privadas conveniadas com 
o poder público, que, por sua vez, deve prover o fi nanciamento e apoio técnico. 
Nesse caso, o AEE não é subs  tu  vo da escolarização, pois o acesso a ele exige 
matrícula na escola comum (BRASIL, 2011).

Essa confi guração se materializou grada  vamente com a implementação 
da PNEEPEI e es  mulou o aumento das matrículas dos estudantes da Educação 
Especial no ensino comum. Rebelo e Kassar (2017) afi ançam que essa ampliação é 
decorrente da aprovação da PNEEPEI, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação e do Programa 
de Implantação de Salas de Recursos Mul  funcionais.

Mesmo reconhecendo os avanços decorrentes dessa polí  ca, ainda são 
precárias suas condições de efe  vação, resultando em limitações, tal como o 
reduzido acesso ao AEE. Reverberam, também, no ambiente escolar, problemas 
relacionados à formação dos professores, à ar  culação entre o ensino comum 
e o AEE, à avaliação da aprendizagem e às ações pedagógicas que promovam a 
aprendizagem dos conteúdos curriculares (MENDES; ALMEIDA; CABRAL, 2015).

No entanto, os problemas mencionados são produzidos graças à natureza 
excludente da escola, que resiste às regulamentações em favor da construção 
de uma educação inclusiva, como expressão das contradições  picas da lógica 
capitalista na educação. Colocar o foco da solução na retomada de espaços espe-
cializados para os estudantes da Educação Especial é assumir a questão de forma 
simplista e atomizada, como se pretende na nova PNEE.

4 OS RISCOS DE DESCONTINUIDADE DA PERSPECTIVA INCLUSIVA 
PRESENTE NA PROPOSTA DA NOVA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL 

Em 2018, a PNEEPEI completou 10 anos de sua publicação e, diante disso, 
nesse ano, deu-se início à elaboração de uma nova PNEE pelo MEC. O ano de 
2020 marcou a apresentação da proposta e sua trajetória de disputas polí  cas e 
judiciais, ainda em curso, porque provocou diversas crí  cas e posições contrárias. 
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Ela evidencia, em seu conteúdo, a possibilidade de retrocessos quanto à efe  va 
inclusão dos estudantes da Educação Especial no sistema regular de ensino. 

As mudanças propostas à Educação Especial, que resultaram no Decreto 
n. 10502/2020 (BRASIL, 2020a), são refl exos do contexto polí  co-ideológico que 
rompe com um projeto de desenvolvimento de país mais preocupado com as 
polí  cas sociais e busca redefi nir o papel do Estado na educação, estabelecendo 
novas formas de pensar as polí  cas públicas de inclusão escolar. Destarte, o con-
texto imposto por essas mudanças pode provocar o esvaziamento dos direitos 
universais e sua consequente concre  zação em polí  cas sociais, em par  cular as 
que tangem à Educação Especial.

Em razão dessas ameaças, muitas foram as manifestações em reação à pro-
posta de uma nova PNEE, das quais podemos destacar o documento in  tulado 
Em defesa da Polí  ca Nacional de Educação Especial na Perspec  va da Educação 
Inclusiva, elaborado pelo LEPED (GRABOIS; DUTRA; CAVALCANTE, 2008). Com a 
par  cipação de diversas ins  tuições, traz análises e manifestações sobre a pro-
posta de reforma da PNEEPEI; ANPED e ABPEE também apresentaram nota de 
repúdio ao decreto, afi rmando a consonância dele com o projeto de desmonte 
do Estado em curso, induzindo o processo de priva  zação da educação, assim 
como o movimento Pela Inclusão: os argumentos favoráveis à educação inclusiva 
e pela incons  tucionalidade do Decreto n. 10.502/2020, idealizado pela Coalizão 
Brasileira pela Educação Inclusiva (ANPED-ABPEE, 2020; BRASIL, 2020a).

A primeira versão do documento elaborado pelo MEC in  tulou-se Polí  ca 
Nacional de Educação Especial: equita  va, inclusiva e com aprendizado ao longo 
da vida (BRASIL, 2020a) e foi apresentada em setembro de 2018. Esse  tulo ex-
clui o termo perspec  va da educação inclusiva, embora mantenha a expressão 
inclusiva associada a outros termos, aparentemente espelhada na denominação 
do documento Educação 2030: Rumo a uma educação de qualidade inclusiva e 
equita  va e à educação ao longo da vida para todos, oriunda do Fórum Mundial 
de Educação, organizado pela Unesco, na Coreia do Sul, em 2015, sendo o Brasil 
seu signatário (UNESCO, 2016).

Em consonância com a agenda global coordenada pela Unesco, essa 
Declaração (UNESCO, 2016), inspirada nos direitos humanos, reconhece o papel 
da educação como principal impulsionador para o desenvolvimento, ou seja, 
transformadora de vidas, por ser elemento-chave para a  ngir o pleno emprego e a 
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erradicação da pobreza, como um dos Obje  vos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS 04). 

A qualidade inclusiva e equita  va da educação é o alicerce para o enfren-
tamento das disparidades e desigualdades no ingresso, na par  cipação e nos 
resultados de aprendizagem de grupos de estudantes mais desfavorecidos, espe-
cialmente aqueles com defi ciências. Assim, os países devem garan  r a esses grupos 
o acesso a todos os níveis de educação e formação profi ssional. Financiamento 
adicional, governança, avaliação dos resultados de aprendizagem e responsabili-
zação liderada pelos cidadãos na educação são quesitos necessários para a  ngir 
obje  vos e metas defi nidas na Declaração de Incheon (UNESCO, 2016).

Observa-se a vinculação direta entre educação e desenvolvimento econômi-
co, sem considerar o sociometabolismo do capital que serve de base e dinâmica, 
ocultando a natureza excludente e capaci  sta da sociedade. O caráter transforma-
dor de vidas imputado à educação sinte  za-se na responsabilização de indivíduos 
e grupos que, por um lado, ganham o poder de decisão sobre a par  cipação na 
dinâmica social, usufruindo da liberdade de escolha, por outro lado, para consoli-
darem a par  cipação social, precisam desenvolver habilidades cogni  vas e socio-
emocionais, cria  vidade e fl exibilidade para se adaptar às demandas do mercado.

A gestão dos processos educacionais se dá por meio de sistemas de avaliação 
em larga escala e mecanismos cien  fi cos produtores de evidências que atestam o 
êxito dos inves  mentos e ações desenvolvidas nos países, visando orientar mudan-
ças de rumo (FREITAS, 2018). Esses mecanismos anunciam mudanças no padrão 
de regulação da polí  ca educacional no Brasil, no qual a regulação gerencial, em 
alguma medida, tem marcado as escolhas polí  cas mais recentes na Educação 
Básica (TRIPODI; SOUSA, 2018). 

A governança em rede eclode como estratégia de estabelecer parcerias en-
tre Estado e sociedade civil, seguindo uma tendência de priva  zação. Ou seja, as 
organizações estatais não agem nem defi nem isoladamente as polí  cas, e as redes 
que compõem esse modelo integram atores locais e internacionais (SHIROMA; 
EVANGELISTA, 2014). Segundo Tripodi e Sousa (2018, p. 240), “Passam, então, a 
compor as ‘forças alterna  vas’ ao Estado, enquanto provedor direto de serviços 
sociais, as Organizações Sociais”, que compõem o terceiro setor. 

A Declaração de Incheon, em certa medida, repercute nas defi nições pre-
sentes no conteúdo da nova PNEE, que aponta para alteração do formato da 
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Educação Especial vigente, defendendo ora a inclusão, ora a integração, sob a 
seguinte alegação: “[...] muitos educandos não estão sendo benefi ciados com 
a inclusão em classes regulares e educandos, familiares, professores e gestores 
escolares clamam por alterna  vas” (BRASIL, 2020a, p. 6).

Na nova PNEE, destacam-se os aspectos analisados, na sequência, que são 
indicadores da descon  nuidade da perspec  va inclusiva, tendo como referência 
a PNEEPEI, em ar  culação com as defi nições da Declaração de Incheon, consi-
derando as denominações Inclusiva, Equita  va e Aprendizado ao longo da vida. 

Na nova PNEE, o Art. 4º, Incisos I e III, expressa a garan  a do AEE como 
direito cons  tucional e destaca que sua ins  tucionalização deve extrapolar “[...] 
tempos e espaços reservados para a  vidade complementar ou suplementar” 
(BRASIL, 2020a, p. 115). No Art. 7º, são apresentados, de modo confuso, serviços 
e recursos da Educação Especial, tais como: centros de AEE; classes e escolas 
especializadas; escolas-polo de AEE; sala de recursos; serviços de AEE etc. 

Percebe-se a descaracterização do papel do AEE na educação, ao prever 
funções alheias à natureza complementar/suplementar, bem como ao apresentar 
outros formatos de oferta, de modo, imprecisos. Segundo o LEPED (GRABOIS; 
DUTRA; CAVALCANTE, 2018, p. 22), o ataque ao AEE evidencia-se por meio da 
afi rmação de que uma reformulação se jus  fi ca, porque a organização atual da 
Educação Especial se restringe ao AEE. Essa afi rmação revela a falta de entendi-
mento do MEC sobre a PNEEPEI, assim como sinaliza para “permi  r novamente 
que a Educação Especial seja de natureza subs  tu  va à escola comum”.

Entendemos que o AEE surge como um mecanismo que ganha importân-
cia dentro da organização pedagógica para possibilitar o planejamento de ações 
didá  cas ar  culadoras do comum e do especializado, com a fi nalidade de criar 
oportunidades adequadas ao acesso do estudante ao currículo. O AEE na escola 
é uma alterna  va orientadora de obje  vação do signifi cado da transversalidade 
assumida pela Educação Especial, no âmbito de um sistema inclusivo (BRASIL, 
2015a), portanto, sem subs  tuir a escolarização. 

A nova PNEE, também, demonstra desvirtuamento da perspec  va inclusiva. 
Na introdução, expõe uma “bifurcação” contendo as abordagens da Educação 
Especial e da inclusão total, tecendo uma argumentação baseada na contra-
posição entre elas e na valorização da primeira, para fundamentar a defesa da 
reestruturação da PNEEPEI. A concepção da Educação Especial vigente não deve 
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criar oposição entre as duas abordagens, haja vista a orientação central ser a 
perspec  va inclusiva da modalidade e do sistema de ensino. 

Outro exemplo está explícito no Art. 9°, nos incisos I e III, respec  vamente: 

[...] elaboração de estratégias de gestão dos sistemas de ensino para as 
escolas regulares inclusivas, as escolas especializadas e as escolas bilíngues 
de surdos [...]; III - defi nição de critérios de iden  fi cação, acolhimento e 
acompanhamento dos educandos que não se benefi ciam das escolas regu-
lares inclusivas [...]. (BRASIL, 2020a, p. 120). 

As escolas inclusivas são mencionadas como dis  ntas dos outros formatos 
de escola, restringindo a inclusão às escolas comuns, negando-a como princípio 
educacional. 

Na Declaração de Incheon, todas as metas estão orientadas a fazer mudan-
ças nas polí  cas educacionais e concentrar esforços para assegurar a inclusão, 
sobretudo, daqueles mais vulneráveis (UNESCO, 2016). Ao contrário, a nova PNEE 
propõe matrículas nas escolas especiais aos estudantes que não se benefi ciam 
das escolas inclusivas, por necessitarem de diferentes  pos de metodologias e 
equipamentos específi cos, des  nados a públicos específi cos da Educação Especial 
(BRASIL, 2020a).

Essa forma de resolver o problema da inefi ciência da escola para atender 
à diversidade dos estudantes, ferindo o princípio da equidade, resulta em forte 
indício de negação do acesso ao saber sistema  zado e curricular e parece criar um 
sistema de segregação em cascata, quando menciona grupos específi cos dentro 
da Educação Especial. Não por acaso, o presidente do Brasil, no lançamento da 
nova PNEE, afi rmou que “O pessoal acha que juntando tudo, vai dar certo. Não vai 
dar certo. A tendência é todo mundo ir à esteira daquele com menor inteligência. 
Nivela por baixo” (TEÓFILO, 2021, s.p.). 

Está representada nessa lógica pedagógica a visão capaci  sta e o modelo 
biomédico de defi ciência, há muito ques  onado pelo movimento da inclusão em 
todo o mundo. Em exaus  vo estudo da produção cien  fi ca internacional, ação 
registrada pelo Conselho Federal de Psicologia, as pesquisadoras concluíram que 

[...] a educação inclusiva, além de não atrapalhar a escolarização de pessoas 
sem defi ciência, é elemento fundamental na construção de padrões de so-
ciabilidade intra e extraescolares menos discriminatórios, mais respeitosos 
e dignos para todos. (ANGELUCCI; RAHME; ANACHE, 2022, p. 89). 
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Dias (2022, p. 104) assevera que, ao defender a separação, “[...] esvaziaria 
o sen  do e razão de ser da educação inclusiva, além de contrariar todas as obri-
gações assumidas pelo Brasil enquanto signatário dos tratados internacionais e 
violar os disposi  vos cons  tucionais”.

O retorno das escolas especiais representa a par  cipação das ins  tuições 
privadas na implementação da nova PNEE. Ao contrário do que ocorre sob a orien-
tação da PNEEPEI, o serviço a ser prestado por elas não corresponde, necessaria-
mente, ao AEE. Isso pode resultar em múl  plas formas de ofertas educa  vas sem 
controle do Estado, que deve garan  r o alinhamento com as polí  cas educacionais 
vigentes. Considerando o incen  vo às matrículas em espaços especializados, mais 
estudantes estarão nas escolas especiais e mais recursos públicos serão des  na-
dos, sacrifi cando os inves  mentos na rede pública. 

A relação entre poder público e organizações sociais já está assegurada na 
oferta do AEE, a par  r do Decreto 7.611/11 (BRASIL, 2011), e corresponde ao 
entendimento presente na Declaração de Incheon, representada pela indicação 
recorrente da necessidade da boa governança e parcerias com a sociedade civil 
por parte dos governos. A implementação da Educação 2030 exige “[...] meca-
nismos nacionais, regionais e globais de governança, responsabilização, coorde-
nação, monitoramento, acompanhamento e revisão, comunicação e avaliação” 
(UNESCO, 2016, p. 26).

Dentre os mecanismos geradores de efi ciência e efi cácia para implemen-
tação da Declaração, o setor privado desponta como colaborador importante, 
inclusive, para inves  r recursos na educação, em parcerias que “demandarão 
coordenação efe  va e mecanismos regulatórios para garan  r a transparência 
e a responsabilização”. Segundo a Declaração, as OS integradas em base ampla 
“precisam ser engajadas e envolvidas em todos os estágios, desde o planejamen-
to até o monitoramento e a avaliação, tendo sua par  cipação ins  tucionalizada 
e garan  da” (UNESCO, 2016, p. 27). Nessa rede ampla, na área da Educação 
Especial, entram as ins  tuições fi lantrópicas com exper  se na oferta de serviços 
especializados, ampliando as vias de priva  zação da educação.

Conforme Shiroma e Evangelista (2014), o Estado não deixou de ser res-
ponsável pelos serviços públicos, mas se alterou a efe  vação dessa tarefa em 
busca de uma nova forma de sociabilidade que assegure a coesão social, por 
meio de um novo modelo de “gestão pública” caracterizado pelo incremento de 
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parcerias público-privadas, decorrentes das tensões entre equidade e efi ciência. 
Isso espelha a lógica neoliberal do estado mínimo para regular a ação do mercado 
representado pelas ins  tuições privadas que passam a disputar recursos públicos 
(FRIGOTTO; FERREIRA, 2019).

Para o monitoramento e controle dos processos educa  vos, ganha relevo a 
avaliação em larga escala e decisões baseadas em evidências. A Declaração defen-
de a criação de uma cultura de pesquisa e avaliação com o intuito de orientar a 
implementação de estratégias, contribuindo com os obje  vos de responsabilização 
e desenvolvimento (UNESCO, 2016). A nova PNEE prevê a busca de evidências 
cien  fi cas sobre a melhor forma de educar os estudantes nas escolas inclusivas 
e especializadas, bem como os resultados do trabalho docente que precisa ser 
avaliado, para atestar o êxito de suas intervenções. 

 Outro mecanismo previsto na Declaração é o es  mulo ao envolvimento 
das comunidades no gerenciamento das escolas, para garan  r a boa governança 
da educação. “O aumento da responsabilização no âmbito da escola pode forta-
lecer a efi ciência na oferta dos serviços” (UNESCO, 2016, p. 27). Na nova PNEE, o 
mecanismo de responsabilização se apregoa, em certa medida, na liberdade de 
pais e estudantes fazerem as escolhas sobre o modelo de escolarização comum 
ou especial, dentre as opções disponíveis. O encaminhamento dos estudantes 
aos espaços especiais deve ser orientado, após avaliação biopsicossocial feita na 
escola, por equipe mul  profi ssional, com a par  cipação da família e do estudante 
na decisão fi nal (BRASIL, 2020a).

Liberdade de escolha e responsabilização imputadas a parcelas da popula-
ção em situação de vulnerabilidade pode, na prá  ca, representar transferência 
de responsabilidade e desfi liação do Estado com as garan  as que promovem 
inclusão e equidade na educação.  Talarico et al. (2022) asseveram que o direito 
à liberdade de escolha não existe juridicamente, porque indica que a pessoa está 
renunciando um direito fundamental, no caso, a educação, segundo a Cons  tuição 
Federal de 1988 e a LBI. Ademais, o desenvolvimento de uma educação inclusiva 
e equita  va só se tornará realidade se os estudantes e seus familiares es  verem 
presentes na escola, para reivindicar novas condições, a  tudes e prá  cas.

Quanto à aprendizagem ao longo da vida presente nos dois documentos, 
concorre para ampliação das experiências educa  vas, desde a infância, como 
direito de todos. Na nova PNEE, esse aprendizado está vinculado à percepção de 
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que “[...] a educação não acontece apenas no âmbito escolar, e de que o apren-
dizado pode ocorrer em outros momentos e contextos, planejados ou casuais, 
em um processo ininterrupto” (BRASIL, 2020a, p. 47).

No que tange ao ingresso dos estudantes nos espaços especializados que 
não tenham compromisso com a aprendizagem curricular, como poderão se 
apropriar dos recursos cogni  vos e subje  vos necessários à ascensão no curso 
da escolarização? Como ingressar na universidade, conforme a nova PNEE, sem 
desenvolver esses recursos? A pandemia revelou como a maioria das famílias dos 
estudantes da Educação Especial sen  ram difi culdades para conciliar a luta pela 
sobrevivência, os cuidados domés  cos e as tarefas escolares transferidas ao do-
micílio, sem apoio e condições adequadas. Considerando a vulnerabilidade dessas 
famílias para garan  r oportunidades culturais extraescolares, terão as ins  tuições 
públicas e privadas condições de dar conta dessa tarefa?

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A par  r dos aspectos analisados, observou-se que a nova PNEE expressa o 
processo de reconfi guração da Educação Especial dentro dos limites impostos pelo 
capitalismo, como expressão de sua incapacidade de concre  zar polí  cas públicas 
amplas e promover inclusão e equidade aos estudantes inscritos nessa modalidade. A 
descaracterização do AEE; o desvirtuamento da concepção de inclusão ao relacioná-
-la somente às escolas regulares; es  mulo das matrículas nos espaços especializados, 
em grande parte, no setor privado; desresponsabilização da garan  a do direito à 
educação, ao usar o mecanismo de responsabilização da família e do estudante para 
decidir sobre a matrícula. Tudo isso compromete a função precípua da escola, que 
é o acesso e a apropriação do saber sistema  zado, como direito de todos.

A proposta de revisão da PNEEPEI, por meio da nova PNEE, indica a mobiliza-
ção pela intervenção polí  co-ideológica inscrita na conjuntura atual, tornando-se 
um aspecto reincidente que demarca as polí  cas públicas, a par  r de 2019. Trata-se 
de um campo em disputa, atravessado pelos ditames das polí  cas econômicas e 
sociais, em acordo com as contrarreformas realizadas que resultou no avanço da 
re  rada de diretos sociais. Para frear esse curso regressivo na educação, exige-se 
ar  culação social a fi m de encabeçar as lutas inspiradas na Cons  tuição Federal de 
1988, requerendo mudanças estruturais e pedagógicas com base nos princípios 
da inclusão e equidade. 
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As refl exões construídas demonstram que os desafi os cons  tu  vos de prá-
 cas inclusivas suscitam mais do que os suportes da Educação Especial, faz-se 

necessário repensar a exclusão por dentro da educação geral e alterar a estrutura 
geradora das barreiras que impedem o acesso e a permanência dos estudantes 
na escola. A perspec  va inclusiva é um processo em construção e da responsa-
bilidade de toda a sociedade. Para concre  zá-la, é necessário lutar por melhores 
condições de vida para superar polí  cas restri  vas, as quais colaboram para o 
desmonte da educação pública e de todos os outros direitos sociais.
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